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Resumo 
Com o aumento da preocupação ambiental e a escassez dos recursos naturais, gradativamente 
foram surgindo os movimentos ambientalistas que tinham por objetivo levar à própria 
sociedade, governo e empresas a realizarem práticas que não fossem (tão) nocivas ao meio 
ambiente. Surgiu assim o consumidor verde e, um pouco depois, a consciência verde, quando 
mais pessoas e órgãos não-governamentais passaram a pressionar os governos que, não mais 
aceitando a desmedida degradação ambiental, resolvem regulamentar as condutas relativas ao 
meio ambiente (1981). Em decorrência, as empresas passaram a buscar novas formas de 
gestão ambiental, em face da necessidade de permanecerem competitivas no mercado, uma 
vez que tanto os conceitos de consumidor verde e consciência verde passaram a ser 
intensificados. Então surge a seguinte pergunta de pesquisa: as empresas são capazes de 
despertar a consciência verde e tornar seus consumidores mais verdes? Assim, realizou-se 
uma pesquisa bibliográfica sobre o assunto buscando o momento em que a degradação do 
meio ambiente levou ao surgimento da consciência e consumidor verdes e o motivo que levou 
as empresas a buscarem uma (nova) política de gestão ambiental. Por fim, é realizada uma 
análise acerca da possibilidade de que as empresas venham a despertar a consciência verde. 
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Introdução 
Antes da década de 50 não havia por parte das pessoas uma preocupação com a 
degradação ambiental, mas é por volta deste período que surgem os movimentos 
ambientalistas, compostos por pessoas preocupadas com o meio ambiente e com a escassez 
dos recursos naturais. Assim, estas tinham por objetivo levar a própria sociedade, o governo e 
as empresas a realizarem práticas que não tão fossem nocivas ao meio ambiente: surge, neste 
contexto, o consumidor verde. Decker e Reuveny (2005) notam que os estudos não 
codificavam a natureza como um ator com recursos limitados capaz de modificar e alterar o 
ambiente o qual o homem  estava inserido. 
Até meados da década de 80, no meio empresarial, predominavam práticas e discursos 
que revelavam um posicionamento antagônico a qualquer iniciativa de minimizar os impactos 
ambientais decorrentes da atividade produtiva. Os argumentos giravam em torno de que os 
custos adicionais para as empresas, resultantes dos gastos em controle da poluição, 
comprometeriam a lucratividade, a competitividade e a oferta de empregos e, deste modo, 
gerariam prejuízos às partes interessadas – trabalhadores, acionistas e consumidores. Assim, 
havia uma tentativa de transferir os custos ambientais para a sociedade, poupando um dos 
principais causadores dos danos ambientais (empresas) de arcar com qualquer gasto para 
reverter o problema. (DEMAJOROVIC; SANCHES, 1999, p. 1) 
A própria sociedade, neste contexto, não se importava com a degradação ambiental 
pois acreditava que os recursos deveriam ser utilizados e aproveitados, sem medir as 
conseqüências de seus atos; assim, durante muito tempo, o planeta sofreu com a falta de 
consciência ambiental que repercutia em ações degradatórias.    
Campos et al (2004, p. 2) observam que foi no final da década de 80 e início da década 
de 90 que surgiram os chamados Sistemas de Gestão Ambiental (SGAs). A principal 
característica destes sistemas está em promover um processo de melhoria contínua que busca 
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manter seus processos, aspectos e impactos ambientais sob controle, contribuindo para 
minimizar os impactos ambientais.  
É neste período que se intensificam ações que visam melhorar as questões ambientais 
que até então eram deixadas de lado. Deste modo, começava-se a buscar além da preservação, 
ações que pudessem implicar no menor impacto ambiental possível. As empresas passaram a 
buscar outra postura, voltada à adoção de uma política ambiental por causa das pressões da 
sociedade, dos movimentos ambientalistas, da crescente conscientização ambiental das 
pessoas e da aplicação de leis mais rígidas para aquelas não respeitarem a natureza. Este 
conjunto pode ser visto como o início da formação da consciência verde que anos mais tarde 
tomaria outra dimensão.   
Assim, muitas empresas não tiveram outra alternativa a não ser buscar uma política de 
gestão ambiental, uma vez que as práticas ambientais começaram a ser valorizadas e 
posteriormente passaram a ser vistas como diferencial competitivo entre as organizações que 
desejavam permanecer no mercado.  
Dentro deste contexto, nota-se que na medida em que as pessoas passam a ter a 
consciência verde, as empresas encontram razão para uma política ambiental sustentável. 
Porém, atualmente, parece que com a existência das práticas empregadas pelas chamadas 
empresas verdes, a consciência verde e os consumidores verdes vêm crescendo 
gradativamente. Neste contexto, surge a seguinte pergunta de pesquisa: as empresas são 
capazes de despertar a consciência verde e tornar seus consumidores mais verdes?  
Para que seja respondida tal pergunta, realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre o 
assunto, buscando o momento em que a degradação do meio ambiente levou ao surgimento do 
consumidor verde, o aparecimento da consciência verde o motivo que levou as empresas a 
buscarem uma (nova) política de gestão ambiental. Por fim, é realizada uma análise acerca da 
possibilidade que as ações empresariais têm de desencadearem um processo de 
conscientização ambiental.  
 
A consciência verde 
A formação da consciência verde pode ser vista como parte de um conjunto de ações 
voltadas à preservação ambiental, que tem seu início com o aparecimento dos movimentos 
ambientalistas. Para abordar esta questão, faz-se necessário relembrar que, até a década de 50, 
o Brasil passava por uma fase em que se prezava muito pelo desenvolvimento econômico e 
não havia ainda políticas ambientais. 
Zulauf (2000, p. 86) verifica que até então a sociedade entendia que aquilo que não 
tinha exatamente um proprietário poderia ser utilizado de forma inconseqüente por qualquer 
um, esta era a relação estabelecida com o meio ambiente. 
Se o meio ambiente era visto como um recurso para o uso de todos, aliando a isso a 
necessidade de expansão das indústrias, a ausência de leis regulamentadoras das questões 
ambientais brasileiras e a inexistência de pesquisas que pudessem alertar para os riscos que a 
degradação causaria à própria sociedade, não havia razão aparente para se pensar em 
preservação.     
Durante muitos anos, Rohrich e Cunha (2004, p. 1) notaram que face ao atraso em 
aspectos tecnológicos, educacionais e sociais, dentre outros países, o Brasil priorizou o 
crescimento econômico sem qualquer preocupação com aspectos ambientais. Foi assim que a 
exploração dos recursos naturais esteve sobreposta à consciência de preservação ambiental, 
então vista a destruição ambiental como um preço aceitável a ser pago pelo progresso 
econômico. 
Portilho (2005) observa que os problemas sociais e ambientais se agravaram a partir 
da industrialização, da concentração populacional urbana e do incentivo ao consumo, o que se 
revelou como características comuns da sociedade moderna. É possível enfocar a 
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problemática ambiental com uma análise que inicia com a extração de recursos naturais para a 
indústria e vai até a dificuldade de gerenciamento dos resíduos que são gerados após o 
consumo, passando pelo processo produtivo, armazenamento, transporte, comércio, consumo 
e posterior descarte.  
Tais impactos ambientais são relacionados por Kraemer (2003) conforme segue:  
ATIVIDADE DE MAIOR POTENCIAL DE 
IMPACTO AMBIENTAL 
TIPO DE DEGRADAÇÃO 
Garimpo de ouro Assoreamento e erosão nos cursos d’água 
Poluição das águas, aumento da turbidez e metais 
pesados 
Formação de núcleos populacionais com grande 
problemas sociais 
Degradação da paisagem 
Degradação da vida aquática com conseqüências diretas 
sobre a pesca e a população  
Mineração industrial, Ferro, 
Manganês, Cassiterita, Cobre, 
Bauxita, etc. 
 
Degradação da paisagem 
Poluição e assoreamento dos cursos d'água 
Esterilização de grandes áreas 
Impactos sócio-econômicos 
Agricultura e pecuária extensivas 
(grandes projetos agropecuários) 
 
Incêndios florestais, destruição da fauna e flora 
Contaminação dos cursos d'água por agrotóxicos 
Erosão e assoramento dos cursos d'água 
Destruição de áreas de produtividade natural 
Reservas extrativistas 
Grandes Usinas Hidrelétricas 
 
Impacto cultural - provas indígenas 
Impacto sócio-econômico 
Inundação de áreas florestais, agrícolas, vilas, etc 
Impacto sobre flora, fauna e ecossistemas adjacentes 
Pólos industriais e/ou grandes indústrias 
 
Poluição do ar, água e solo 
Geração de resíduos tóxicos 
Conflitos com o meio urbano 
 
Caça e pesca predatórias 
 
Extinção de mamíferos aquáticos e diminuição e peixes 
Drástica redução de animais de valores econômico e 
ecológico 
Indústrias de Alumínio 
 
Poluição atmosférica 
Poluição marinha 
Impactos indiretos pela enorme demanda de energia 
elétrica 
Crescimento populacional vertiginoso (migração 
interna) 
 
Problemas sociais graves, chegando - em alguns casos - 
a um aumento de 40% da população entre 1970 e 1980 
Ocupação desordenada do solo com sérias 
conseqüências sobre os recursos naturais 
Quadro 1 – Principais impactos ambientais 
Fonte: KRAEMER (2003) 
 
Assim, durante muito tempo, questões ambientais ficaram esquecidas para se alcançar 
competitividade no mercado, pois as empresas priorizavam tecnologias que oportunizassem 
tão-somente o aumento da lucratividade; o resultado disso era a extração de recursos naturais 
desmedida e o descaso em relação aos resíduos gerados pelas empresas, pois estes não tinham 
tratamento adequado.   
Portilho (2005) verifica que a partir do crescimento das pressões humanas sobre a 
degradação do meio ambiente e a interferência direta que esta tem na qualidade de vida das 
pessoas, cresce o chamado movimento ambientalista. 
No Brasil, Jacobi (2003, p. 2) nota que as primeiras iniciativas ambientalistas surgiram 
a partir de ações de grupos preservacionistas na década de 50. No ano de 1955, a União 
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Protetora do Ambiente Natural (UPAN) foi fundada por Henrique Roessler em São Leopoldo, 
no Rio Grande do Sul e, em 1958, no Rio de Janeiro é criada a Fundação Brasileira para a 
Conservação da Natureza (FBCN) com objetivos e forma de atuação estritamente 
conservacionistas, centrando suas atividades na preservação da fauna e da flora, enfatizando 
as espécies ameaçadas de extinção. Na década de 70, a FBCN juntamente com a União 
Mundial para a Conservação (IUCN) e o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) começou 
um programa de financiamento que consistia em colaborar com as agências ambientais. 
Por volta da década de 70 os problemas ambientais ainda não fazem parte das 
preocupações da sociedade, esta reflexão leva ao conceito de desenvolvimento sustentável, 
que é um tipo de desenvolvimento que visa garantir a qualidade de vida tanto para as gerações 
atuais quanto para as futuras gerações sem a destruição da sua base de sustentação: o meio 
ambiente (BELLEN, 2002, p. 1). A sociedade, na visão de Kraemer (2003), sofre as 
conseqüências de um problema gerado pela sua própria relação com o meio ambiente.  
Na segunda metade da década de 70, Jacobi (2003, p. 3) observa o surgimento de 
muitos outros grupos ambientalistas, que se formam quando inicia o processo de liberalização 
política e pelo estímulo gerado para o trato de questões ambientais pela Conferência de 
Estocolmo, em 1972. Foi nesse momento que cresceram as acusações de alguns países 
desenvolvidos em relação à postura daqueles em estágio de desenvolvimento a respeito da 
ausência de normas que pudessem controlar os graves problemas ambientais. Ao Brasil coube 
o destacado papel como organizador do grupo de países em desenvolvimento que estavam 
aumentando as restrições ambientais, conflitando com as estratégias de desenvolvimento 
apoiadas justamente na implantação de indústrias poluentes tais como a petroquímica e a 
instalação de grandes projetos energéticos-minerais. 
A atuação destes grupos lutando pela preservação ambiental marca este momento 
histórico em que começam a ser questionadas as atividades das empresas e inexistente atuação 
política do governo brasileiro que, até então, buscava tão-somente o desenvolvimento 
econômico, já que permitia a instalação e a atuação de indústrias sem medir as conseqüências 
da degradação ambiental.     
É em 1981 que se tem, pela vez primeira, de modo detalhado, a regulamentação das 
condutas relativas ao meio ambiente, com a edição da Lei Federal n. 6.938/81, definidora da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 
Com o advento da atual Constituição Federal Brasileira (1988), foram estabelecidos 
princípios e regras gerais para a tutela ambiental (Título VIII, Capítulo VI), e, mais 
especificamente, no artigo 225, ficou delimitado o meio ambiente como direito de todos, bem 
de uso comum do povo e condição satisfativa à qualidade de vida.  
É a partir da segunda metade da década de 80 que a temática ambiental toma maior 
relevância no discurso dos diversos atores que compõem a sociedade brasileira. Os grupos 
ambientalistas já existiam desde o início dos 80, mas a sua contabilização era muito difícil, na 
medida em que muitos não resistiam e acabavam desaparecendo; mesmo assim, o crescimento 
destes grupos ao longo da década é muito intenso, e é aqui que o discurso verde começava a 
encontrar ressonância na sociedade brasileira. (JACOBI, 2003, p. 9-10)  
Mesmo que, na década de 80, o termo consciência verde não fizesse parte do discurso 
dos ambientalistas, esta idéia já estava manifesta, uma vez que participantes de movimentos 
ambientalistas e até pessoas que não se integravam a estes movimentos atuavam mais 
conscientemente em relação ao meio ambiente, prezavam pelo cuidado com os recursos 
naturais, de modo que as empresas que eram descobertas por eles em ações que degradavam o 
meio ambiente, sofriam com as conseqüências de manifestações e boicotes. 
Após este período, as práticas da sociedade relacionadas ao meio ambiente começam 
gradativamente a tomar outro rumo, fazendo o consumidor mudar a sua forma de agir em 
relação às empresas, é o que será visto a seguir. 
  
5 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280            Vol.8. No 1 (2009) 
 
O consumidor verde 
Mais recentemente é possível verificar o aparecimento de um outro tipo de 
consumidor mais atento às questões ambientais relacionadas à gestão empresarial; este, por 
sua vez, não é mais um consumidor comum, mas alguém que busca consumir produtos 
fornecidos por empresas que possuam uma política ambiental clara e satisfatória: este é o 
chamado consumidor verde.  
Na visão de Layrargues (2000, p. 85), o consumidor verde é alguém que faz suas 
escolhas de compra levando em consideração não somente qualidade e preço, mas o fato de 
ser ambientalmente correto, ou seja, para este consumidor o produto não pode ser prejudicial 
ao ambiente em nenhuma etapa do seu ciclo de vida, pois acredita-se que  o simples ato da 
compra determina uma atitude de depredação ou preservação. Assim, transfere-se o ônus da 
responsabilidade ambiental também para a sociedade. 
O consumidor verde é, portanto, alguém que analisa antes da compra, os benefícios ou 
malefícios que estará fazendo ao meio ambiente em comprar determinado produto, uma vez 
que os produtos com certificações ISO, selo verde ou outras de caráter ambiental comprovam 
que a empresa tem ações voltadas à preocupação com a preservação do meio ambiente.  
Tavares e Irving (2005, p. 89) verificam que produtos como sabonetes, xampus, 
camisas, perfumes, bichos de pelúcia, dentre tantos outros, podem vir com um novo 
diferencial: o selo verde de qualidade. Para as empresas, ser ecologicamente correto é uma 
estratégia de marketing que surge e incentiva diversos atores sociais interessados pelos 
produtos que formam o mercado verde. Assim, as relações entre a sociedade e o meio 
ambiente ganham novos contornos e dimensões, por meio de uma visão de desenvolvimento 
sustentável, e surge o consumo verde como um novo dispositivo de controle social 
identificado na pós-modernidade, como uma das possíveis estratégias de produção da 
sociedade de controle. 
Atualmente há dois fatores que merecem destaque. O primeiro está na existência de 
leis que regulam as práticas das empresas, havendo a possibilidade de apresentação de 
denúncias e aplicação de multas para as empresas que transgridem as leis; o segundo se 
encontra no atendimento a normas e princípios ambientais que se constitui em um diferencial 
competitivo para as empresas e que levam os consumidores à possibilidade real de escolher 
um produto certificado por práticas ambientais corretas ou não.  
Com as novas tendências econômicas, sociais, políticas e culturais emergindo, os 
paradigmas inevitavelmente se modificam em todos os ramos do conhecimento; a partir desse 
cenário, o ser contemporâneo começa a perceber os riscos apresentados pelos modelos de 
desenvolvimento vigentes, bem como a sua responsabilidade para o bem-estar das gerações 
futuras, incluindo entre as suas preocupações questões como a conservação do meio ambiente, 
sobretudo dos recursos naturais não-renováveis. (TAVARES; IRVING, 2005, p. 80) 
Bandeira-de-Mello  et al (2003, p. 1) notam que a aceitação da formulação de Agendas 
21 locais pelos países signatários da Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio92) que foi patrocinada pela Organização das Nações Unidas (ONU), intensificou a 
vontade dos países em buscarem políticas de desenvolvimento sustentável. Para atingir este 
grau de desenvolvimento, as empresas produtivas precisarão demonstrar para a sociedade a 
sua posição de responsabilidade social e ambiental, além da viabilidade econômica e, para que 
isso se torne realidade, muitas organizações estão repensando sua forma de produção e 
buscando soluções técnicas que respeitem o meio ambiente e aumentem a sua competitividade 
no mercado. 
Destarte, nos últimos anos, a preocupação ambiental no Brasil tem crescido e se 
tornado motivo de pesquisas voltadas às práticas ecologicamente mais corretas. Com a intensa 
degradação ambiental e as repercussões desta em relação à vida das pessoas, tornou-se 
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necessário buscar formas de preservar o que existe e evitar maiores danos à natureza, uma vez 
que estes repercutem na vida de todos os seres vivos.  
Demajorovic e Sanches (1999, p. 1) notam que, em resposta às novas demandas e 
necessidades da sociedade e adequando o discurso e a prática empresarial a esta nova 
realidade, conceitos como ética, responsabilidade social, desenvolvimento sustentável 
assumem um papel cada vez mais importante nas estratégias das organizações. Ou seja, o 
espaço para empresas que se restringem apenas à geração de riqueza estão ficando cada vez 
menores e devem ser contempladas, cada vez mais, as dimensões social e ambiental. A 
variável ambiental passa, então, a fazer parte do processo decisório empresarial, deixando 
assim de ser um fator exógeno e, até, antagônico. Observa-se que, diante das transformações 
da economia mundial, o desempenho ambiental passou a integrar as exigências de qualidade 
nos bens e serviços. Logo, as empresas bem-sucedidas serão aquelas que consigam superar os 
desafios advindos da incorporação da variável ambiental em suas estratégias de longo prazo e 
que possam aproveitar as oportunidades que estão surgindo.   
A consciência verde vem como um despertamento incentivado pelos movimentos 
ambientalistas no sentido de conscientizar pessoas e instituições para a necessidade de 
preservação ambiental e da superação dos diversos problemas que até então estavam sendo 
causados à natureza. Hoje, então, mais intensamente se pode notar o gradativo surgimento de 
mais empresas verdes, o que será abordado na sequência.             
 
Empresas mais verdes 
Com o surgimento do consumidor e da consciência verdes, as empresas começaram a 
enfrentar problemas relacionados às suas ações de degradação ambiental. No Brasil, o número 
de empresas que adotam corretas práticas ambientais vem crescendo e ganhando destaque 
perante a sociedade, a qual, por sua vez, já não mais aceita o cometimento de ações 
consideradas degradantes.   
A preocupação com a preservação do meio ambiente, na visão de Campos et al (2004, 
p. 1), está se destacando entre as questões que preocupam as empresas brasileiras. O mercado 
consumidor vem gradativamente mudando de comportamento, crescendo assim a procura 
pelos produtos verdes e o Governo, por sua vez, tem atendido a pressão crescente da 
sociedade, criando também normas legais e regulamentares mais rígidas e adequados 
mecanismos de controle. Desta forma, os empresários estão sendo forçados a buscar 
ferramentas que possibilitem atender tanto exigências legais quanto comerciais, para que 
possam garantir a sobrevivência de suas empresas. 
 No Brasil, com a necessidade da competitividade no mercado, empresas têm buscado 
a certificação ISO (Organização Internacional para a Padronização) da série 14000, que 
constituem um grupo de vinte e oito normas para a padronização na gestão ambiental. Para 
obter a certificação, a empresa deverá se submeter a uma série de condições a serem aferidas, 
e o resultado lhe dará credibilidade por meio do certificado ISO.  
Esta norma surgiu a partir do aumento da consciência ambiental e a escassez de 
recursos naturais, o que vêm influenciando as organizações a contribuírem de forma 
sistematizada na redução dos impactos ambientais provocados pelos seus processos. Quando a 
empresa estiver em conformidade com a ISO 14001, garantirá a redução da carga de poluição 
que gera, pois precisará rever o processo produtivo procurando a melhoria contínua do 
desempenho ambiental e controlando insumos e matérias-prima que possam representar 
desperdícios de recursos naturais. Ao obter a certificação, estará comprovando para o 
mercado e para a sociedade que a empresa adota um conjunto de práticas destinadas a 
minimizar impactos ambientais e contribuindo para a preservação da biodiversidade. Além 
disso, a organização obtém um considerável diferencial competitivo perante o mercado. 
(ABNT, 1996)  
  
7 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280            Vol.8. No 1 (2009) 
Bandeira-de-Mello et al (2003, p. 2) notam que a implantação de um sistema de gestão 
ambiental conforme a norma ISO 14001, leva à condução de um processo de grandes 
mudanças organizacionais, o qual revela desafios para os gestores da organização.  
Neste sentido, Layrargues (2000, p. 82) nota que a incorporação da ISO 14001 nas 
empresas exige a instalação de tecnologias limpas e, como estas se revelam um instrumento 
privilegiado de competitividade empresarial, será natural que outras empresas venham a 
buscar esta certificação com a finalidade de incrementar a competitividade no mercado, 
complementando a transição em direção à sustentabilidade. 
Gavronski et al (2003, p. 12-13) verificam que quando as empresas buscam 
certificações como a ISO 14000, os benefícios na relação com o macro ambiente da empresa 
explicam também benefícios na relação com o ambiente imediato de negócios. Assim, é 
possível verificar que as empresas com melhores relações com o governo e a sociedade em 
questões ambientais, percebem em si mesmas a melhoria das relações também com clientes, 
fornecedores e concorrentes, ou seja, são mais competitivas.  Isso mostra a importância de 
políticas públicas na área ambiental e no cumprimento da legislação ambiental.  
Um dos problemas que Bandeira-de-Mello et al (2003, p. 2) verificam para ser 
vencido é a necessidade de institucionalizar a política ambiental em todos os níveis 
hierárquicos da empresa, uma vez que a responsabilidade ambiental precisará ser concretizada 
nos processos do dia-a-dia, tal com está previsto na norma ISO. A certificação NBR ISO 
14001 exige assim a superação da inércia criada pelos hábitos comuns às empresas, bem 
como o desenvolvimento de novas atitudes e conhecimentos acerca de ações ambientalmente 
responsáveis. 
Na visão de Gavronski et al (2003, p. 14), ao ser exigido que as empresas tenham 
capacitações ambientais desenvolvidas, esse passa a ser um tema bastante relevante para 
muitas organizações. As empresas que têm um sistema de gestão ambiental certificado pela 
norma ISO 14001 são líderes no processo de desenvolvimento de capacitações em operações 
ambientalmente sustentáveis.  
A implementação da série ISO 14000 por parte das empresas se revela como 
importante fator competitivo tanto nacional quanto internacionalmente por ser 
regulamentadora das práticas ambientais. Mas, antes dela, outras normas foram criadas em 
países que já estavam buscando uma política ambiental sustentável, embora no Brasil estas 
práticas só começaram a aparecer com mais força no início da década de noventa, após a 
Rio92, sendo aceitável que a intensificação maior esteja ocorrendo somente nos últimos anos.    
Campos et al (2004, p. 3-4) construíram um quadro que mostra as principais normas e 
princípios ambientais desenvolvidos ao longo dos anos em alguns países e que buscam 
políticas que respeitem o meio ambiente:  
Norma ou princípio Ano Principais características Certificável/ Não certificável 
Responsible Care  
Program 
 
1984 Consiste de princípios diretivos, seis 
códigos de práticas gerenciais, painel 
público consultivo e grupos de liderança. 
 
Voluntário, não certificável. 
Exigido pelos membros da 
Chemical Manufactures 
Association. No Brasil é 
coordenado pela ABIQUIM 
desde 1990. 
Modelo 
WINTER 
 
1989 Sistema integrado de administração com 
consciência ecológica, criado por George 
Winter na Alemanha. Consiste de vinte 
módulos integrados visando a facilitar a 
implementação do SGA. 
Voluntário. Não certificável. 
 
CERES 1989 Consiste de dez princípios diretivos que 
enfatizam a necessidade das organizações 
de proteger o planeta e agir com 
responsabilidade em relação ao ambiente. 
Voluntário. Não certificável. 
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STEP 1990 Guia para a indústria de petróleo americana 
que possibilitasse um aprimoramento de sua 
performance ambiental, de saúde e de 
segurança.  
Voluntário. Não certificável. 
 
EMAS 1993 Sistema que permite às indústrias da 
Comunidade Européia obter um registro 
publicado no jornal oficial da União 
Européia. 
Certificável através da 
publicação no jornal oficial da 
União Européia. 
 
BS 7750 1994 Especificação para o desenvolvimento, 
implementação e manutenção de um SGA 
para assegurar e demonstrar conformidade 
com as declarações da empresa quanto à  
política, objetivos e metas ambientais.  
Voluntário. Certificável. 
 
ISO 14001 (sic) 1996 Norma ambiental internacional que 
especifica os requisitos relativos a um SGA, 
permitindo à organização formular sua  
política e objetivos que levem em conta os 
requisitos legais e informações referentes 
aos impactos ambientais significativos.  
Voluntário. Certificável. 
 
Quadro 2 – Quadro-Resumo dos Sistemas e Princípios de Gestão Ambiental 
Fonte: CAMPOS et al. (2004, p. 3-4) 
 
Antes de praticar estratégias voltadas ao meio ambiente as empresas precisarão 
realizar uma análise do ambiente. Esta apreciação é necessária no sentido de verificar qual a 
parcela do mercado que valoriza essa questão, de modo a avaliar a viabilidade prática dessa 
estratégia, pois a diferenciação somente será alcançada quando o consumidor perceber que há 
valor no que está sendo oferecido. Assim, para uma empresa que oferece ou deseja oferecer 
produtos ecologicamente corretos, a análise do ambiente deve observar os critérios de compra 
utilizados pelo seu público-alvo e o grau de consumo ecológico destes clientes ou potenciais 
clientes (BERTOLINI; POSSAMAI, 2005, p. 18). 
A implantação de um sistema de gestão ambiental, conforme aponta Kraemer (2003), 
poderá se mostrar como solução para empresas que desejam melhorar a sua relação com o 
meio ambiente. Hoje, o comprometimento exigido das empresas que já estão buscando tal 
sistema obriga mudanças profundas na sua filosofia, com repercussão direta nas questões 
relativas a valores, estratégias, objetivos, produtos e programas por elas adotados. 
As empresas não buscam uma melhor política de gestão ambiental porque há 
necessariamente por parte destas uma real preocupação com o planeta, porém, se isso 
representar menores resultados, menor competitividade e aceitação no mercado (interno e 
externo), se os seus consumidores deixarem de consumir seus produtos por reprovarem a sua 
forma de gestão ou a falta de certificações que lhes dê credibilidade, terão que se adequar a 
este tipo de exigência. Deste modo, o consumidor verde exerce um importante papel que está 
em contribuir para que nas organizações haja a necessidade de mudanças rumo a uma melhora 
em sua gestão ambiental.  
As empresas que são mais inovadoras ficam atentas a todas as oportunidades e 
mudanças do mercado, o que significa também a geração de novas oportunidades de negócios 
e de lucros a partir da otimização e de outras modificações na produção, do melhor 
atendimento às exigências dos consumidores e da adequação às pressões do mercado. Assim, 
a crescente conscientização ecológica das pessoas que são mais preocupadas com o 
desempenho ambiental das empresas e consequentemente seus produtos, além da legislação 
ambiental cada vez mais restritiva ao que possa poluir o meio ambiente, as empresas são 
obrigadas a desenvolver tecnologias que passam a ser chamadas inovações ambientais ou eco-
inovações (DAROIT; NASCIMENTO, 2000, p. 2). 
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O ambientalismo empresarial revela, na visão de Layragues (2003, p. 5), como tática 
para a concretização da estratégia que, invariavelmente, empresas que não assumirem a pauta 
ambiental, cedo ou tarde serão excluídas do mercado. O verde passa a ser negócio, ou seja, ter 
uma gestão ambiental responsável deixa de ser um risco aos negócios para se tornar o critério 
de vantagem competitiva perante a concorrência. 
Empresas mais experientes, conforme acredita Kraemer (2003), notam resultados 
econômicos e resultados estratégicos do comprometimento da organização na causa 
ambiental. Não são resultados imediatistas e há necessidade de que sejam planejados e 
organizados todos os passos, de modo correto, para a internalização da variável ambiental na 
empresa, de modo que ela possa atingir o conceito de excelência ambiental, trazendo com isso 
vantagem competitiva. 
Após abordar o surgimento do consumidor verde, a evolução deste para a consciência 
verde e posteriormente a prática das empresas na busca por competitividade a partir da 
utilização de políticas ambientais, segue a análise dos resultados desta pesquisa.   
 
Análise dos resultados 
Após a revisão bibliográfica, constata-se que houve uma reação em cadeia até o 
presente momento, de modo que surge sequencialmente a consciência verde, o consumidor 
verde e as empresas verdes.  
Assim sendo, respondendo à pergunta de pesquisa que norteia este trabalho, após a 
pesquisa bibliográfica é possível notar que a crescente busca por práticas mais verdes nas 
organizações está refletindo em uma nova tendência do mercado em se tornar cada vez mais 
responsável ambientalmente e, assim, mesmo os consumidores não-verdes comprarão 
produtos de empresas verdes e aquelas que não se encaixam neste novo referencial, para 
permanecerem competitivas precisarão rever suas práticas ambientais, uma vez que este 
caminho parece ter apenas uma direção.  
No contexto de globalização da economia e da informação, Bandeira-de-Mello et al 
(2003, p. 1) notam que as ações empresariais transcendem suas fronteiras e seus reflexos 
surgem nas decisões políticas e sociais de um país. É uma influência em dois sentidos, pois as 
organizações também acabam sofrendo a intervenção de atores sociais. Quando de trata do 
meio ambiente, a preocupação da sociedade com relação ao à gestão ambiental tem motivado 
algumas empresas a mudarem suas políticas para se adequarem às exigências da legislação 
vigente no país e também ao crescente nível de qualidade – que conta agora com fatores que 
vão além de preço, custo versus benefício e incluem questões ambientais – exigidos pelos 
consumidores (BANDEIRA-DE-MELLO et al, 2003, p. 1). 
Além de resultados práticos e notáveis em relação ao meio ambiente, surgem trabalhos 
neste sentido, que denotam o interesse dos pesquisadores em relação ao meio ambiente. 
Assim, é possível verificar na conclusão as impressões desta pesquisa. 
  
Conclusão 
A transformação do cenário ambiental desde a década de 50 até os dias de hoje mostra 
que houve a intensa exploração e degradação ambiental até o momento em que os 
movimentos ambientalistas levaram a sociedade a rever suas práticas e refletir sobre os 
excessos em relação à natureza, assim como as conseqüências futuras (para esta e outras 
gerações) de tais ações. 
Na compreensão de Kraemer (2003), os avanços das questões ambientais em termos 
de instrumentos técnicos, políticos e legais, principais atributos para a estruturação de uma 
política de meio ambiente são inegáveis e inquestionáveis. Especialmente nos últimos anos, 
saltos quantitativos foram dados, principalmente no que se refere à consolidação de ações e 
formulação de diretrizes que tratam a o meio ambiente modo sistêmico e integrado. 
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No mesmo caminho estão as normas ambientais que surgiram para padronizar a 
política de gestão ambiental das empresas, tornando-as mais corretas. Assim, tanto em termos 
nacionais quanto internacionais, empresas com tais normas têm um importante diferencial, em 
termos de produtos (ou serviços), que está comprovado por meio de certificações concedidas 
pelas empresas que regulam as práticas ambientais, as quais levam o consumidor verde e até o 
consumidor não-verde às compras.  
Hoje ainda há uma busca pela consciência e consumidores verdes, os meios de 
comunicação intensificaram informações no sentido de que as pessoas venham a incorporar 
ações ambientais mais corretas, realizando práticas como: a reciclagem, reutilização de 
embalagens, utilização de materiais não degradantes, combate ao desperdício, dentre outras. 
Tais práticas também são estimuladas por empresas que já as utilizam e querem se mostrar 
amigas do meio ambiente, passando a ser consideradas pelas pessoas como empresas verdes.    
Finalmente, se durante muito tempo a história caminhou no sentido de forçar as 
indústrias a incorporarem práticas ambientais em seus processos produtivos, hoje tem-se a 
complementaridade daquelas medidas, pois as empresas têm realizado ações e incentivado 
seus consumidores a refletir sobre a preservação ambiental e sobre os danos que podem ser 
evitados. Deste modo, bem mais que divulgar suas práticas de gestão ambiental sustentável, 
estão contribuindo decisivamente para um mundo mais verde.      
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